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	Súmula da Audiência Pública referente à Resolução que altera dispositivos da Resolução ANP nº 52, de 29/12/2010, que estabelece as especificações dos combustíveis aquaviários comercializados no país.


a) Data, hora e local da realização.
A Audiência Pública nº 01/2014 foi realizada em 10 de março de 2014, com início dos trabalhos às 14:30 h, no auditório da ANP, situado à Avenida Rio Branco nº 65 / 13º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ.

b) Composição da mesa.
Presidente da Audiência: Rosângela Moreira de Araujo  

Procurador Federal: Artur Watt Neto
Secretário da Audiência: Alexandre Cardoso Costa Caldeira

c) Lista de expositores inscritos.
Não houve inscrições no período disponibilizado.
d) Consolidação do número total de participantes, identificados por tipo.
Incluindo os componentes da mesa aos que registraram presença resultou em 12 (doze) participantes. Desses sete são servidores da casa e cinco são agentes regulados ou seus representantes.
e) Consolidação das sugestões apresentadas nas exposições.
1.           A Presidente abriu a Audiência Pública, discorreu sobre as questões iniciais e contextualizou o assunto. 
2.           A característica em questão: o teor de H2S nos óleos combustíveis marítimos está relacionado à questão da segurança da tripulação toda vez que este contaminante tem elevado poder tóxico.  Tal qual a norma internacional ISO 8217, a Resolução ANP n° 52/2010 estabeleceu a data de 1° de julho de 2012 para iniciar a vigência do limite máximo de 2,0 mg/kg. 
3.           Um mês antes desta data, a Petrobras veio a esta ANP e solicitou prorrogação do prazo de cumprimento para 1° de fevereiro de 2013. A justificativa alegada pelo produtor foi a revisão da norma IP 570 que versa sobre o método de determinação do teor de H2S nos combustíveis marítimos e que levou a uma nova versão publicada em abril de 2012. O produtor se sentia prejudicado já que na versão anterior da norma, de 2010, as determinações resultavam acima do valor real em virtude da possibilidade da presença de interferentes. Com esta nova versão, o produtor teria que adquirir um acessório adicional a ser acoplado ao equipamento que permitiria a leitura correta do teor. Essa proposta foi acolhida e resultou na publicação da Resolução ANP n° 38, de 19 de novembro de 2012.
4.           Em razão desse fato, a Petrobras solicitou nova alteração na Resolução ANP n° 52/2010, de modo que não estando o produto conforme nesta característica na refinaria, a medição do teor pudesse ser realizada no terminal aquaviário. 
5.           Concluída a contextualização, a Presidente passou a palavra ao Secretário para que este expusesse a motivação para a alteração objeto da minuta de Resolução da Audiência Pública.
6.           Em seguida, o Secretário iniciou a apresentação na qual expôs os motivos que contribuíram para a realização da Audiência Pública, incluindo um histórico de fatos recentes, a proposta de alteração considerando que quando não fosse possível o atendimento à característica em questão na refinaria a sua determinação poderia se dar no terminal e, uma vez atendido o limite, a comercialização do combustível seria permitida.

7.           Não havendo expositores inscritos, a Presidente franqueou a palavras aos presentes. A Sr.ª Márcia da Petrobras solicitou então a palavra. Informou que, dentre as providências, a mais recente, a licitação da aquisição do aditivo havia sido levada a efeito. Mas que após a apresentação da empresa vencedora do certame, houve contestação com a apresentação de recurso por uma parte que se sentiu prejudicada. Em decorrência, em relação ao previsto, houve um atraso e que o atendimento à Resolução ANP n° 52/2010 ficaria prejudicado. Informou ainda que o recurso está sendo objeto de impugnação e que havendo êxito nessa empreitada, o contrato de fornecimento ficaria previsto para ocorrer em 25 de março próximo. Neste cenário, até que o aditivo esteja disponível nas refinarias e a adição operacionalizada propõe que seja considerada uma nova alteração na Resolução ANP n° 52/2010, com respeito à data de 31 de março de 2014 prevista pela Resolução ANP n° 26/2013, postergando-a por mais dois meses. 
8.           A Presidente solicitou à manifestante que a Petrobras encaminhasse correspondência à ANP em caráter de urgência, formalizando a solicitação de prazo adicional e que viesse acompanhada de justificativa para análise.    
9.           A Presidente passou em seguida a palavra ao Procurador que respondeu não ter nada a acrescentar e ao Secretário que se manifestou da mesma forma.  
10. A Presidente finalizou então a Audiência e agradeceu a participação de todos.
Rio de Janeiro, 10 de março de 2014.

Rosângela Moreira de Araujo  
Presidente da Audiência Pública
Alexandre Cardoso Costa Caldeira
Secretário da Audiência Pública
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